PARECER Nº 1519, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 681, DE 2013 
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 165/2013, do Sr. Governador, o Projeto de lei nº 681, de 2013, dispõe sobre a extinção da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades – SUTACO, e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta, a propositura foi alvo de 01 (uma) emenda.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal, foi aprovado com o parecer exarado pelo relator designado, Deputado Cauê Macris, favorável ao projeto e contrário à emenda apresentada.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciada sob seus aspectos meritórios. Nessa fase, o Senhor Governador do Estado em exercício enviou a esta A.Casa de Leis solicitação de apreciação em caráter de urgência ao referido projeto, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

 Assim, tendo em vista o exaurimento do prazo regimental sem manifestação daquele órgão colegiado, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, fazê-lo em substituição à referida Comissão.

Em o fazendo, verificamos que a propositura tem por escopo dar cumprimento às metas de redução de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta deste Estado, estabelecidas pelo Decreto nº 59.327, de 28 de junho de 2013.

A medida encontra respaldo nas ações governamentais de condução da gestão administrativa, merecendo, pois, o respaldo deste Poder Legislativo.

A emenda proposta sugere a transferência da SUTACO - Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades para a Secretaria de Desenvolvimento Social e trata de medidas referentes a este mister.

Tal providência descaracteriza por completo o escopo inicial da proposta, fato que desaconselha seu acolhimento.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 681, de 2013, e contrários à Emenda nº 1.

a) Estevam Galvão – Relator Especial
